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Resumo Executivo
Investigar em Cuidados de Saúde Primários (CSP) é essencial para garantir cuidados mais 

eficientes, sustentáveis e centrados nas pessoas. Contudo, persistem barreiras estruturais, 

organizacionais e financeiras que limitam esse potencial. Este Policy-brief reúne um con-

junto de recomendações, consensualizadas por um painel de peritos, para transformar o 

contexto da investigação em CSP. Ao atuar em sete áreas-chave — tempo, infraestrutura, 

comissões de ética, utilização de dados, financiamento, hierarquias/gestão e valorização 

profissional —, pretende-se criar as condições necessárias para o desenvolvimento de ativi-

dades científicas, de forma contínua e sustentada, pelos profissionais de saúde em CSP.

Mensagens-chave

1. A investigação em CSP é essencial para responder aos desafios atuais e futuros dos sistemas de 

saúde, mas permanece subdesenvolvida em Portugal.

2. Este policy-brief apresenta recomendações estratégicas para promover a investigação em CSP, 

resultantes de um processo de consenso estruturado (método Delphi) com a participação de 62 

peritos nacionais.

3. As recomendações abrangem sete áreas-chave: tempo, infraestrutura, comissões de ética, 

utilização de dados, financiamento, gestão e valorização profissional.

4. Defende-se a criação de um Plano Estratégico Nacional para a Investigação em CSP, com 

medidas concretas e sustentadas que garantam o seu desenvolvimento a longo prazo.
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Justificação

Os Cuidados de Saúde Primários (CSP) são amplamente reconhecidos como a base dos 
sistemas de saúde. Para além de constituírem a principal porta de entrada dos utentes no 
sistema, os CSP asseguram cuidados acessíveis, equitativos, de proximidade e com 
continuidade. Caracterizam-se por uma abordagem centrada na pessoa, abrangente e 
holística, que considera as várias dimensões do ser humano e que privilegia a gestão 
integrada da saúde ao longo do ciclo de vida [1,2].
A investigação em CSP é essencial para garantir a qualidade, segurança, equidade e 
adequação dos cuidados prestados às populações. Adicionalmente, permite adaptar os 
serviços às necessidades reais dos utentes e dos contextos em que vivem, contribuindo 
para sistemas de saúde mais eficientes, sustentáveis e responsivos [3–5].
A nível internacional, países como o Reino Unido, Canadá e Países Baixos já implementaram 
estratégias sólidas de investigação em CSP, com redes de investigação, financiamento 
específico e apoio a clínicos-investigadores, colhendo bons resultados. Em Portugal, apesar 
de algumas iniciativas, falta uma estratégia nacional coordenada, o que compromete o 
desenvolvimento de conhecimento aplicável, adaptado ao contexto nacional, e coloca o 
país em desvantagem face a outros [6–9].

Este documento propõe diretrizes para um plano estratégico nacional que promova a 
investigação em CSP, com propostas de ações a curto e longo prazo.

Metodologia

Um conjunto de recomendações base foi elaborado pelos autores a partir de uma revisão da literatura e dos 

resultados de estudos qualitativo e quantitativo conduzidos a nível nacional pelo grupo de trabalho [10–12].

Essas recomendações foram posteriormente submetidas a um processo de consenso, estabelecido através 

de duas rondas do método Delphi. Participaram 62 peritos, nomeados pelas principais instituições 

nacionais ligadas aos CSP, que avaliaram 27 recomendações segundo as dimensões de relevância, 

exequibilidade, impacto e concordância.

Definiu-se consenso como concordância superior a 75%. As recomendações que não atingiram esse 

limiar foram excluídas, tendo sido integradas as sugestões adicionais propostas pelos peritos.
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Impacto esperado

1. Do Policy-Brief:

Este policy-brief pretende ser um contributo para o alinhamento e a ação estratégica para a promoção da 

investigação clínica em CSP em Portugal. Especificamente pretende:

-Alertar decisores políticos, gestores e partes interessadas para a importância crítica da investigação neste 

contexto;

-Informar o desenho e promover a implementação de políticas públicas e iniciativas institucionais de 

promoção da investigação em CSP, podendo servir como base para uma estratégia nacional estruturada.

2. Da implementação das recomendações:

A implementação das recomendações propostas neste documento poderá traduzir-se em múltiplos 

benefícios, com impacto direto nos profissionais, nas instituições e, sobretudo, nas populações servidas. 

Destacam-se os seguintes efeitos esperados:

-Melhoria da qualidade dos cuidados prestados, através de práticas mais informadas pela evidência 

e adaptadas às necessidades específicas da população local [13];

-Promoção de uma cultura de investigação nos CSP, com valorização do papel do profissional-investigador, 

o que se associa a maior motivação, retenção de talento e atratividade das unidades [14];

-Reforço da sustentabilidade e eficiência do sistema de saúde, ao apoiar decisões clínicas e organizacionais 

baseadas em dados e com impacto mensurável na saúde das populações e nos custos [15];

-Maior capacidade de resposta a desafios emergentes, como a multimorbilidade, o envelhecimento ou a 

introdução de novas tecnologias, com soluções adaptadas ao contexto real dos CSP [16];

-Criação de condições para atrair investimento externo, através de parcerias estratégicas com entidades da 

área da saúde, inovação e investigação, com potencial para canalizar recursos adicionais para os CSP [17].
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Recomendações

Este policy-brief apresenta 24 recomendações estratégicas dirigidas aos órgãos de 
gestão e decisores políticos, com o objetivo de potenciar a investigação em CSP em Portu-
gal. As recomendações estão organizadas em sete áreas-chave: 1) tempo, 2) infraestrutura, 
3) comissões de ética, 4) utilização de dados, 5) financiamento, 6) hierarquias/gestão e 7) valorização 
profissional.

1. Tempo

1.1 Tempo para investigação 

“Possibilidade de incluir tempo dedicado a atividades de investigação (e atividades relacionadas) no 

horário normal de trabalho dos profissionais de saúde, sem perda remuneratória ou outras penalizações”.

1.2 Ajuste da carga assistencial

“Possibilidade de ajustar o volume de atividade assistencial para profissionais de saúde que desenvolvem 

atividades de investigação, nomeadamente através da redução do tamanho da lista de utentes atribuída 

ou da redução do número de tarefas atribuídas”.

1.3 Compensação pelas atividades de investigação

“Criação de sistema de compensação das atividades de investigação, nomeadamente através da inclusão 

das atividades de investigação no pacote da carteira adicional de serviços passíveis de serem disponibi-

lizados pelas Unidades Funcionais em Cuidados de Saúde Primários, no contexto da contratualização, ou 

compensação por atividades de investigação em regime de hora-extra”.
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2. Infraestrutura

2.1 Redes de Investigação Baseadas na Prática (PBRNs)

“Criação de apoios à implementação, manutenção e desenvolvimento de redes de investigação, 

como as Redes de Investigação Baseadas na Prática”.

2.2 Serviços de Apoio 

“Garantir a disponibilização institucional de serviços de apoio à investigação como: consultoria em es-

tatística, epidemiologia e informática; gestão de projetos; acesso a bibliotecas científicas; apoio na cap-

tação e gestão de financiamento”.

2.3 Plataforma de divulgação

“Criação de uma plataforma de divulgação de projetos de investigação, investigadores e redes, em CSP, 

promovendo a colaboração, partilha de informação e criação de parcerias”.

2.4 Programas de mentoria

“Criação de programas de mentoria destinados a investigadores com menos experiência, com o objetivo 

de apoiar o desenvolvimento de projetos de investigação”.

2.5 Envolvimento com estruturas de investigação

“Promover a participação de profissionais dos CSP nas estruturas de investigação já existentes, nomeadamente 

as unidades de I&D financiadas pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT)”.

2.6 Parcerias multiprofissionais

“Fomentar o estabelecimento de parcerias multiprofissionais e interinstitucionais entre a saúde, a academia, 

centros de investigação e entidades responsáveis pela definição das políticas públicas”.
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3. Comissões de Ética

3.1 Profissionalização das Comissões de Ética (CE)

“Garantir a profissionalização das comissões de ética, nomeadamente por meio da alocação de tempo 

protegido, formação e compensação para os profissionais que as constituem, assim como garantir a 

multidisciplinaridade dos seus elementos, conforme disposições legais”.

3.2 Plataforma única de submissão às CE

“Criação de plataforma informática a nível nacional para submissão de projetos de investigação para 

apreciação ética, com critérios uniformes, de acordo com o previsto na Lei n.º 21/2014, de 16 de 

abril”.

3.3 Apreciação de estudos multicêntricos por uma única CE

“Estudos de investigação, mesmo que multicêntricos, só precisam ter apreciação por uma comissão 

de ética”.

4. Utilização de Dados em Investigação

4.1 Plataformas de registo

“Adaptação das plataformas de registo de dados de saúde (atuais e futuras) para facilitar a utilização de 

dados clínicos para efeitos de investigação”.

4.2 Consentimento dos utentes

“Criação de um regime de exclusão voluntária (“opt-out”) para os utilizadores expressarem que não 

consentem com o uso dos seus dados de saúde pseudonimizados para fins de investigação”.

4.3 Estrutura central

“Criação de estrutura central que defina a possibilidade e o formato de acesso a dados de saúde 

padronizados para fins de utilização secundária de dados em investigação”.

4.4 Software de suporte à atividade de investigação

“Disponibilização de software de suporte à atividade de investigação, incluindo ferramentas para 

tratamento e análise de dados, aos profissionais de CSP”.
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5. Financiamento

5.1 Financiamento de projetos de investigação

“Criação de sistemas de financiamento público para projetos de investigação na área dos CSP”.

5.2 Suporte de custos de publicação

“Criação de mecanismos institucionais de apoio financeiro para suportar os custos associados à 

publicação científica”.

5.3 Bolsas de investigação a tempo parcial

“Criação de bolsas que permitam compatibilizar a atividade de investigador com a atividade clínica/

laboral pelos profissionais de saúde”.

5.4 Formação em investigação

“Desenvolvimento de oportunidades de formação em investigação adaptadas aos profissionais dos CSP, 

quer seja através da sua disponibilização direta ou inclusão nos currículos dos profissionais de saúde, quer 

seja através do respetivo financiamento”.    

6. Hierarquias/Gestão

6.1 Processos de autorização 

“Simplificação e aceleração do processo de aprovação de projetos de investigação por parte dos 

Conselhos de Administração (ou equivalentes)”.

6.2 Estratégia Nacional de Investigação

“Definição e implementação de uma estratégia nacional para a investigação em CSP, integrando diversas 

perspetivas e promovendo trabalho colaborativo, otimização de recursos e alinhamento com políticas e 

tendências internacionais”.
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7. Valorização profissional 

7.1 Valorização da investigação para progressão na carreira 

“Revisão das matrizes de avaliação para progressão na carreira, para as diferentes categorias profissionais, 

de modo a contemplar a atividade científica”.

7.2 Estatuto de Clínico-Investigador

“Criação e implementação do estatuto de clínico-investigador a atribuir aos profissionais de saúde que 

realizem atividades de investigação”.

Conclusão

As recomendações apresentadas fornecem a base para a construção de um futuro mais eficiente e sus-

tentável, em que a investigação seja integrada como pilar fundamental dos CSP. Ao adotar essas estraté-

gias, estaremos a moldar um sistema de saúde mais resiliente, sustentável e alinhado com as necessidades 

da população.

Agora é o momento de agir, a implementação destas recomendações oferece uma oportunidade de trans-

formar os desafios em soluções, garantindo a melhoria contínua dos cuidados e promovendo um ambi-

ente de trabalho mais motivador e inovador para os profissionais de saúde.

Recomendações
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Proposta de medidas a implementar

Para a concretização das recomendações apresentadas propõe-se a construção de um Plano 

Estratégico Nacional para a Investigação em Cuidados de Saúde Primários, liderado por um 

grupo de trabalho interinstitucional, com a participação ativa dos principais intervenientes do 

ecossistema. Este plano deve incluir metas a curto, médio e longo prazo, prever mecanismos de 

monitorização e indicadores de avaliação.

Proposta de Ações Imediatas (até 12 meses)

1. Lançar um projeto-piloto com 3 a 5 unidades de CSP para testar modelos de compensação e 

ajustamento da carga assistencial para profissionais envolvidos em investigação.

2. Iniciar o desenvolvimento de uma plataforma nacional de submissão de projetos às Comissões de Ética.

3. Promover workshops e formações em investigação em CSP adaptadas às necessidades dos profissionais 

de saúde (formato híbrido: online e presencial).

4. Criar uma base de dados acessível com projetos, investigadores e redes ativas em CSP.

Proposta de Ações de Consolidação (1 a 3 anos)

5. Estabelecer indicadores de monitorização específicos para cada estratégia (ex.: número de projetos 

submetidos, publicações, bolsas concedidas, tempo protegido para investigação).

6. Integrar a investigação clínica nos currículos de formação inicial e contínua dos profissionais de CSP.

7. Criar programas de mentoria, envolvendo investigadores seniores em CSP.

8. Lançar linhas de financiamento específicas para investigação em CSP.

9. Rever os critérios de avaliação curricular para progressão na carreira, integrando a atividade científica.

10. Implementar serviços de apoio técnico à investigação (estatística, bibliotecas, gestão de projetos) a 

nível das Unidades Locais de Saúde (ULS).
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Proposta de Ações para Comunicação Estratégica e Promoção da Cultura Científica 
(curto e longo prazo)

11. Lançar uma campanha nacional de sensibilização sobre a importância da investigação em CSP.

12. Disponibilizar informação digital centralizada sobre projetos em curso, oportunidades de financiamento e 

formação.

Proposta de Ações para Monitorização e Avaliação (curto e longo prazo)

13. Definir indicadores de avaliação e monitorização contínua do plano estratégico.

14. Elaborar relatórios anuais de progresso, com envolvimento das partes interessadas.

15. Desenvolver um Observatório Nacional da Investigação em CSP, com funções de acompanhamento, 

análise e divulgação.

16. Reavaliar e atualizar a estratégia bienalmente, com base nos resultados obtidos e no feedback das 

partes envolvidas.
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Sumário das Recomendações

A criação de tempo protegido para a investigação, a adequação da carga assistencial e a compensação 

apropriada são fundamentais para que os profissionais de saúde possam desenvolver atividade 

científica de forma sustentada e integrada na prática clínica.

O reforço da infraestrutura de suporte à investigação, através da criação e consolidação de redes 

colaborativas, da disponibilização institucional de serviços especializados, da promoção de plata-

formas de partilha de informação e da definição de uma estratégia nacional para a investigação 

em CSP, é também essencial. 

As Comissões de Ética devem dispor dos recursos, formação e reconhecimento adequados à complexi-

dade das suas funções. Deverá ser criada uma plataforma única simplificada, de submissão de projetos, 

e com procedimentos uniformizados. Assim, será possível aumentar a transparência, reduzir a morosi-

dade do processo e garantir a apreciação única de estudos multicêntricos.

A utilização de dados em investigação deve ser promovida de forma ética, segura e eficiente. Para tal, 

importa adaptar as plataformas de informação, estabelecendo um mecanismo de consentimento 

assente na exclusão voluntária e uma estrutura nacional de regulação do acesso a dados padronizados e 

simplificação do tratamento e análise de dados para fins científicos.

O financiamento dedicado à investigação em CSP deve ser reforçado por forma a suportar 

todas as fases do ciclo de investigação, desde a formação à submissão, execução e divul-

gação dos projetos de investigação. O envolvimento com unidades de I&D e o incentivo a 

parcerias interinstitucionais e multiprofissionais devem ser alavancados para promover a 

investigação de base comunitária.

A governação e gestão para a investigação em CSP devem ser incentivadas, para melhorar processos e 

obviar processos morosos e burocráticos, promovendo a sua eficiência e simplificação.

Por fim, a valorização profissional da atividade científica deve ser fortemente reconhecida para 

progressão nas carreiras dos profissionais de saúde. A criação do estatuto de clínico-investigador 

permitirá institucionalizar a investigação como uma dimensão legítima e reconhecida da prática 

clínica nos CSP.

Estas recomendações constituem a base do Policy-brief e da construção de um roteiro 

nacional para a investigação em CSP. A sua concretização será determinante para garantir 

um sistema de saúde mais inovador, equitativo e centrado nas pessoas.
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